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lidade de acesso dos caçadores a esta zona de caça com-
preendem as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 15% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 15% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 1 de Junho
de 2007.

Portaria n.o 740/2007

de 20 de Junho

Pela Portaria n.o 595/94, de 13 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores, Pescadores e
Agricultores de Casegas a zona de caça associativa de
Casegas (processo n.o 1603-DGRF), situada no muni-
cípio da Covilhã, com a área de 1999 ha, válida até
13 de Julho de 2006.

Considerando que a zona de caça não foi renovada
no termo do prazo da concessão e que, nos termos da
alínea d) do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei

n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, tal facto acarreta a sua caducidade;

Considerando que para os terrenos abrangidos pela
mencionada zona de caça foi requerida a transferência
de gestão de uma zona de caça municipal a favor da
Associação de Caçadores, Pescadores e Agricultores de
Casegas;

Considerando que a constituição de zonas de caça
municipais só pode ter lugar relativamente a terrenos
cinegéticos não ordenados, por força da alínea b) do
artigo 14.o dos diplomas legais acima referidos e que
a extinção de zonas de caça por caducidade só produz
efeitos com a publicação da respectiva portaria, nos ter-
mos do n.o 2 do citado artigo 50.o:

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 26.o e na alí-

nea d) do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta, por caducidade, a zona de caça asso-
ciativa de Casegas (processo n.o 1603-DGRF).

2.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Casegas (processo n.o 4615-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação de Caçadores, Pescadores e Agricultores
de Casegas, com o número de pessoa colectiva
503064645 e sede no Bairro das Escolas, 6225 Casegas.

3.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Casegas, município da Covilhã, com a área
de 3465 ha.

4.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 30% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 30% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

5.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

6.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

7.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

8.o É revogada a Portaria n.o 595/94, de 13 de Julho.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 1 de Junho
de 2007.
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MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 741/2007
de 20 de Junho

O logótipo de qualquer instituição apresenta-se como
um importante elemento distintivo e identificador junto
dos cidadãos e das empresas.

O actual logótipo da Inspecção-Geral das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações, aprovado pela
Portaria n.o 340/2002, de 1 de Abril, apresenta-se desac-
tualizado, já que a respectiva denominação foi alterada,
nos termos do processo de reestruturação no âmbito
do PRACE — Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado.

Atendendo a que cumpre efectuar a necessária alte-
ração, aproveita-se a oportunidade para introduzir uma
apresentação gráfica modernizada.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 199.o

da Constituição:
Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas,

Transportes e Comunicações, o seguinte:

1.o A Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transpor-
tes e Comunicações (IGOPTC) adopta como símbolo
de identificação o conjunto símbolo/logótipo reprodu-
zido no anexo à presente portaria e de acordo com a
descrição e regras dele constantes.

2.o O referido símbolo/logótipo será obrigatoriamente
utilizado por todos os serviços da IGOPTC e constará
de todos os suportes de comunicação deles emanados.

3.o É interdita a reprodução ou imitação do sím-
bolo/logótipo no seu todo, em parte ou em acréscimo,
por quaisquer outras entidades públicas ou entidades
privadas, seja para que fins for.

4.o A interdição abrange todos os símbolos ou logó-
tipos que, de algum modo, possam induzir em erro ou
suscitar confusão com o símbolo/logótipo que a presente
portaria visa defender.

5.o É revogada a Portaria n.o 340/2002, de 1 de Abril.
O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-

nicações, Mário Lino Soares Correia, em 5 de Junho
de 2007.

ANEXO

(a que se refere o n.o 1.o)

A identificação visual da Inspecção-Geral das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações é constituída pelo
conjunto indissociável símbolo/logótipo, em que o sím-
bolo corresponde à marca da entidade e o logótipo à
respectiva assinatura.

O símbolo/logótipo só poderá ser reduzido até uma
largura mínima de 30 mm.

O símbolo é constituído pelas cores verde, cinza-claro,
azul e cinza-escuro, respectivamente pantone 376, pan-
tone cool gray 9, pantone 307 e pantone preto a 80%.

Poderão ainda ser utilizadas versões a preto e branco,
positivo ou negativo.

Na constituição da assinatura deve ser utilizado o cin-
za-escuro pantone preto a 80% e o tipo de letra Dax
Regular, não devendo nunca a respectiva apresentação
ser feita sobre fundos de cor que comprometam aquela
identidade cromática.
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